Certidao de dbito - Expedicao através de atestado
médico falso - Agéo de terceiro - Cartdrio -
Excludente de ilicitude

Ementa: Apelacdo civel. Através de atestado médico fal-
so. Certiddo de ébito expedida. Excludente de ilicitude.
Sentenca mantida. Pedido improcedente.
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- Independe da comprovacéo de culpa ou dolo, existindo
dano causado a terceiro, é devida a reparacéo por parte
dos cartordrios. Este é um 6nus da atividade por eles exer-
cida, que tem natureza publica e pressupde-se confidvel.

- Correto o entendimento de que a responsabilidade dos
notdrios e oficiais de registro no exercicio de suas ativida-
des é objetiva.

- Néo obstante a responsabilidade objetiva evidenciada,
estd caracterizada a existéncia de excludente de ilicitude,
imputdvel & acéo de terceiro que concorreu para ocorrén-
cia do evento danoso.

APELACAO CIVEL 1.0145.06.324168-4/005 - Comarca
de Juiz de Fora - Apelante: Bradesco Vida Previdéncia S.A.
- Apelado: Cartério de Registro Civil do 2° Subdistrito de
Juiz de Fora - Relator: DES. BATISTA DE ABREU

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, & unanimidade, em
NEGAR PROVIMENTO A APELACAO.

Belo Horizonte, 6 de julho de 2011. - Batista de
Abreu - Relator.

Notas taquigréficas

DES. BATISTA DE ABREU - Trata-se de Apelacao Ci-
vel (f. 379/392) interposta por Bradesco Vida e Previdén-
cia S.A., contra sentenca (f. 368/377) proferida pelo Juizo
da 82 Vara Civel da Comarca de Juiz de Fora, nos autos
da acéo ordinéria ajuizada em desfavor do Cartério de
Registro Civil do 2° Subdistrito de Juiz de Fora, que julgou
improcedente o pedido do apelante.

Fundamentou o douto Magistrado que o ilicito que
a seguradora suplicante atribui ao Cartério réu consiste
na lavratura do assento de ébito de Marcos Goncalves
Neto, no dia 02.07.2003, no Livro C-55, & . 174v., sob
on®35.141, o qual se descobriu ser falso, apés o paga-
mento da indenizacdo securitdria & esposa beneficidria,
que o declarou como morto; que, ao contrdrio do que
quer fazer crer a seguradora autora, o suplicado néo la-
vrou certiddo de 6bito falsa; que o referido documento
pUblico é formalmente verdadeiro, somente os dados dele
constantes é que s@o inveridicos; que o estabelecimento
registral dirigiu sua conduta conforme determinado pela
lei, em estrito cumprimento do dever que lhe é imposto,
com atividade delegada pelo Poder Publico.

Alega o apelante, por sua vez, que a responsabili-
dade do apelado é obijetiva, considerando a disposicéo
do art. 37, § 6°, CF/88; do art. 22 da Lei 8.935/94 ¢
dos arts. 14 e 17 do CDC; que o apelado, praticando
atos préprios da serventia, prestou servico defeituoso,



consistente na expedicdo de certiddo ideologicamente
falsa, & vista da qual ele, apelante, liquidou sinistro de
morte, sofrendo prejuizo correspondente ao pagamento
da indenizacdo que ndo era devida, cujo valor é cobrado
no pedido inicial; que o estrito cumprimento do dever le-
gal ndo constitui causa de exclusdo de ilicitude; que ainda
que ndo seja caso de responsabilidade civil objetiva, o
apelado deve ser responsabilizado, porquanto agiv com
negligéncia, visto que aceitou o atestado médico apenas
rubricado. Requer, assim, o provimento do recurso e a
reforma da sentenca.

Contrarrazées as f. 394/401.

E o relatério.

Extrai-se dos autos que Bradesco Vida e Previdéncia
S.A. ajuizou a presente acdo em desfavor do Cartério de
Registro Civil do 2° Subdistrito de Juiz de Fora, alegando
que, no dia 08.07.2003, Ana Beatriz dos Santos Neto
deu entrada no processo de sinistro n® 036656, recla-
mando a indenizacdo referente a morte de seu cénjuge,
Marcos Goncalves Neto. Afirmou que a indenizacéo,
no valor de R$ 65.149,25, foi devidamente paga a Ana
Beatriz. Porém, tempos depois, descobriu-se que o reque-
rimento administrativo foi baseado em certiddo de ébito
falsa expedida pelo réu. Razéo pela qual, ingressou em
juizo reclamando o valor do pagamento indevido.

Narrados os fatos, baseou-se o autor em sua inicial
e agora, em suas razdes de apelacdo, na tese de que a
responsabilidade do Cartério réu neste caso é objetiva.
Segundo ele, independentemente da andlise de ocorrén-
cia de culpa, é dever do réu indenizd-lo pelo dano sofri-
do, considerando as disposicdes do art. 37, § 6°, CF/88;
do art. 22 da Lei 8.935/94 e dos arts. 14 e 17 do CDC,
porquanto foi ele o responsdvel pelo documento falso que
deu origem ao prejuizo.

Em que pesem os fortes argumentos do autor, como
se verd, razdo ndao lhe assiste em sua pretensdo.

Dispde o art. 22 da Lei 8.935/94:

Os notdrios e oficiais de registro responderdo pelos danos
que eles e seus prepostos causem a terceiros, na prética de
atos préprios da serventia, assegurado aos primeiros direito
de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos.

Infere-se do transcrito que independentemente da
comprovacéo de culpa ou dolo, existindo dano causado
a ferceiro, é devida a reparacéo por parte dos cartord-
rios. Este é um énus da atividade por eles exercida, que
tem natureza publica e pressupde-se confidvel. Encontra
amparo ndo apenas na lei especial como também na
Constituicdo da Republica, através dos arts. 236 e 37,
§ 6°. Por isso, tem-se como correto o entendimento de
que a responsabilidade dos notdrios e oficiais de registro
no exercicio de suas atividades é objetiva.

Ensina a doutrina de Alexandre de Moraes que:

[...] a responsabilidade civil das pessoas juridicas de direito
publico e das pessoas juridicas de direito privado prestadoras

de servico publico baseia-se no risco administrativo, sendo
objetiva. Essa responsabilidade objetiva exige a ocorréncia
dos seguintes requisitos: ocorréncia do dano; acéo ou omis-
sdo administrativa; existéncia de nexo causal entre o dano e
a acdo ou omiss@o administrativa e auséncia de causa exclu-
dente da responsabilidade (MORAES. Alexandre de. Direito
constitucional. 18. ed. Sao Paulo: Atlas, 2005).

Com efeito, ndo obstante a responsabilidade objeti-
va evidenciada, especificamente no caso em andlise, estd
caracterizada a existéncia de excludente de ilicitude, im-
putével & acdo de terceiro que concorreu para ocorréncia
do evento danoso.

Como restou analisado pelo Juiz singular na sen-
tenca recorrida, ao contrério do que quer fazer crer o
autor, o réu ndo lavrou certidéo de ébito falsa. O referido
documento publico é formalmente verdadeiro, somente
os dados dele constantes é que s@o inveridicos. Isso por-
que, Ana Beatriz, ex-mulher do segurado, Marcos Gon-
calves Neto, reconheceu no depoimento do inquérito po-
licial juntado aos autos que, munida de atestado de ébito
falso, dirigiu-se ao Cartério réu e solicitou a expedicéo da
certiddo de ébito para o requerimento da indenizacéo do
seguro de vida. E como declara & f. 121 - com destaque
nosso:

que, hd cerca de seis anos, a declarante e Marcos se se-
pararam, porém esta possufa um seguro de vida junto a
FAN-POUPEX, vinculada ao Exército Brasileiro [...] até que,
como forma de conseguir algum dinheiro, resolveu tentar re-
ceber o seguro de vida referido, para o que precisaria simular
a morte de Marcos; que se dirigiu entdo & Rua Halfeld, local
chamado ‘Esquina dos Aflitos’, onde sabe que é capaz de
obter informacées sobre qualquer coisa que queira, e passou
a procurar por pessoa que vendesse ‘atestado de ébito’; [...]
que Jair, se é que é este seu nome, disse que poderia arrumar
um atestado de ébito para a declarante, ao preco de trés
mil reais; que Jair ainda lhe pediu para fornecer a ele um
receitudrio médico qualquer; [...] no domingo seguinte, foi &
feira onde se encontrou com Jair, recebendo dele o atestado
de ébito 4 totalmente preenchido e pronto; [...] que, munida
do dito atestado de ébito, a declarante dirigiu-se ao Cartério
do 2° Subdistrito - Villela, onde deu entrada para que fosse
expedida a certiddo de ébito [...].

Percebe-se, assim, que tanto a seguradora autora
quanto o Cartério de Registros réu foram vitimas da acéo
de uma falséria. Portanto, embora seja impossivel negar
a existéncia do dano, néo representa a aplicacdo da me-
lhor justica a condenacdo do réu ao pagamento do valor
pleiteado pela seguradora, tendo em vista a excludente
de ilicitude apontada. O Cartério foi uma peca inferme-
diéria de uma acdo delituosa j& iniciada em outro mo-
mento e sitio distintos.

E por fim, nada exigia do Cartério pesquisa da au-
tenticidade do atestado de ébito. Até porque desconheci-
da, e ndo era de conhecer a intencéo da estelionataria. A
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certiddo de ébito, mesmo que irregular, poderia ser usada
sem a finalidade econémica.
Sendo assim, nego provimento & apelacdo para
manter incélume a sentenca proferida na 19 instancia.
Custas recursais, pela apelante.

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA - De acordo

com o Relator.

DES. OTAVIO DE ABREU PORTES - De acordo com
o Relator.

Sumula - NEGAR PROVIMENTO A APELACAO.
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